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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 12ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2025. 
ATA DA 12ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2025. 
Aos sete (28) dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco (2025), às 10h00, foi instalada a 12ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Presidente RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Eduardo Pugliesi, o Desembargador Corregedor Paulo Alcântara, a Desembargadora Gisane Barbosa de Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, a Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, a Desembargadora Nise Pedroso Lins de Sousa, o Desembargador Sergio Torres Teixeira, o Desembargador Fábio André de Farias, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho, o Desembargador Edmilson Alves da Silva; e a Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira. Foi consignada a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa Ordinária realizada no dia 14 de abril de 2025. II – Em continuação, o Plenário, aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ALTERA O 
 REGULAMENTO GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª 
REGIÃO E REVOGA A RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA TRT6 N.º 31/2024, nos seguintes termos: “o Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 296/2021, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, de 25 de junho de 2021, que dispõe sobre a padronização da estrutura organizacional e de pessoal e sobre a distribuição da força de trabalho nos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus; CONSIDERANDO o disposto no Ato TRT6 GP nº 555/2024, Ato TRT6 GP nº 558/2024 e Ato TRT6 GP nº 631/2024; CONSIDERANDO a necessidade de atualização semestral deste Regulamento Geral para o fim de adequá-lo às alterações normativas que afetam a estrutura organizacional do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, RESOLVE: Art. 1º Alterar o Regulamento Geral do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, na forma do anexo. Art. 2º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Resolução Administrativa nº 31/2024. Publique-se”. III – Em seguida, a Corte Trabalhista,  aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE ESTABELECE A TABELA DE DIÁRIAS A SER APLICADA NO ÂMBITO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6A REGIÃO, nos seguintes termos: “o Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o disposto na Resolução CSJT n.º 124, de 28 de fevereiro de 2013, alterada pela Resolução CSJT n. 240, de 23 de abril de 2019, quanto aos valores das diárias no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e de segundo graus;  CONSIDERANDO os termos da Instrução Normativa n.º 291, de 22 de fevereiro de 2024, que dispõe sobre a concessão de passagens e diárias no Supremo Tribunal Federal, e alterações posteriores; CONSIDERANDO o contido no PROAD n.° 6875/2025, RESOLVE: Art. 1º Aprovar, com fundamento no artigo 23, item II, alínea "g", do seu Regimento Interno (Resolução Administrativa TRT6 n. 22/2021), a tabela de diárias a ser aplicada no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, conforme Anexo. Art. 2º Fica revogada a Resolução Administrativa TRT6 n.º 5, de 11 de março de 2024. Art. 3º Esta Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação. Publique-se”. IV – Logo após, o Tribunal Pleno, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora SOLANGE MOURA DE ANDRADE que solicita averbação, para compensação em época oportuna, de 1 (um) dia, por ter participado, convocada, da Sessão Administrativa do Tribunal Pleno do dia 31/03/2025, não obstante estivesse em gozo de férias, tendo juntado, a fim de instruir seu pedido, certidão plenária do dia 31/03/2025 comprovando sua efetiva participação na sessão referida, resolveu, por unanimidade, com fundamento no art. 66, §2º, também do Regimento Interno, deferir o pedido da Exma. Desembargadora SOLANGE MOURA DE ANDRADE para compensar, em época oportuna, o dia trabalhado durante férias, por convocação, na sessão plenária administrativa do dia 31/03/2025. V – Ato contínuo, o Colegiado, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador EDUARDO PUGLIESI, que solicita alteração de suas férias - anteriormente marcadas para o período de 26/05 a 02/06/2025 – a fim de usufruí-las no período de 02/06 a 09/06/2025, resolveu, por unanimidade, em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN) e com a Resolução CSJT nº 253/2019, deferir o pedido e autorizar  o Exmo. Desembargador EDUARDO PUGLIESI a alterar suas férias, anteriormente marcadas para o período de 26 a 02/06/2025, para fruição no interregno de 02/06 a 09/06/2025. VI – Na sequência, o Pleno,  apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS, que solicita alteração das férias marcadas anteriormente para o período de 1º a 20/10/2025, para fruição no intervalo de 28/07 a 16/08/2025, com conversão em pecúnia nos dez últimos dias (de 17 a 26/08/2025), resolveu, por unanimidade, em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN) e com a Resolução CSJT nº 253/2019, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS a alterar suas férias, anteriormente marcadas para o período de 1º a 20/10/2025 (com conversão em pecúnia no último terço), para fruição no interregno de 28/07 a 16/08/2025 (com conversão em abono pecuniário no terço final - 17 a 26/08/2025). VII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, que solicita alteração das férias marcadas anteriormente para o período de 07/07 a 05/08/2025, para fruição no intervalo de 30/06 a 29/07/2025, com conversão em pecúnia nos dez últimos dias, justificando “a necessidade de ajuste de compromisso pessoal superveniente oriundo de viagem familiar (antecipação de uma semana), estando o pleito alicerçado nos artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN) e Resolução CSJT no 253/2019”, resolveu, por unanimidade, em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN) e com a Resolução CSJT nº 253/2019, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador VIRGÍNIO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES a alterar suas férias, anteriormente marcadas para o período de 07/07 a 05/08/2025, para fruição no interregno de 30/06 a 29/07/2025, (com conversão em abono pecuniário no terço final - 20 a 29/07/2025). VIII – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador SERGIO TORRES TEIXEIRA, que solicita autorização para afastamento da jurisdição no intervalo de 5 a 9/5/2025, a fim de participar do Curso sobre Normas Internacionais do Trabalho da OIT, promovido pela ENAMAT, especialmente em virtude de sua atuação do Comitê Científico da referida Escola, na cidade de Brasília/DF, destacando que as despesas com transporte e diárias serão custeadas pela Escola Nacional, resolveu, por unanimidade, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador SERGIO TORRES TEIXEIRA a afastar-se da jurisdição no intervalo de 5 a 9/5/2025, a fim de participar do Curso sobre Normas Internacionais do Trabalho da OIT, promovido pela ENAMAT, na cidade de Brasília/DF. IX – Nesse momento, o Egrégio Tribunal, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador SERGIO TORRES TEIXEIRA que solicita autorização para afastamento da jurisdição no dia 13/06/2025, a fim de ministrar palestra de encerramento no XIV Congresso Sergipano de Direito e Processo do Trabalho, que fará parte do XXIX Curso Intensivo de Formação Continuada para Magistrados, no TRT da 20ª Região, na cidade de Aracaju/SE, resolveu, por unanimidade, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador SERGIO TORRES TEIXEIRA a se afastar da jurisdição no dia 13/06/2025, a fim de ministrar palestra de encerramento do XIV Congresso Sergipano de Direito e Processo do Trabalho, que fará parte do XXIX Curso Intensivo de Formação Continuada para Magistrados e ocorrerá no TRT da 20ª Região, na cidade de Aracaju/SE. X – Ato contínuo, o Tribunal Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador EDUARDO PUGLIESI, que solicita autorização para afastamento da jurisdição nos dias 24 e 25/04/2025, a fim de participar do V Congresso Paraibano de Direito do Trabalho e Previdenciário, que se realizará na cidade de Campina Grande/PB, resolveu, por unanimidade,  com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, deferir o pedido e autorizar o Exmo. Desembargador  EDUARDO PUGLIESI a se afastar da jurisdição nos dias 24 e 25/04/2025, a fim de participar do V Congresso Paraibano de Direito do Trabalho e Previdenciário, que se realizará na cidade de Campina Grande/PB.  XI – Nesse instante, o Colegiado, apreciando Procedimento de Reunião de Execução - PRE, na modalidade Regime Especial de Execução Forçada - REEF, nos moldes do que autoriza o art. 172, § 1º, inciso IV, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho - CPCGJT (Provimento n. 04/GCGJT, de 26/9/2023) e do art. 29, § 1º, inciso IV, da Resolução Administrativa TRT6 n. 04/2024, com o objetivo de reunir as execuções trabalhistas perante o juízo centralizador, a fim de agilizar procedimento expropriatório e assegurar o pagamento de créditos trabalhistas, resolveu, por unanimidade, apreciando a proposta de extinção do Regime Especial de Execução Forçada - REEF nº 0000248-70.2017.5.06.0262, nos moldes do que autoriza o art. 176, parágrafo único, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, e do art. 33, parágrafo único, da Resolução Administrativa TRT6 nº 4/2024, extinguir Procedimento de Reunião de Execução - PRE, na modalidade Regime Especial de Execução Forçada - REEF, retornando as execuções nos feitos não quitados aos juízos de origem, cessando a vedação prevista nos artigos 166 da CPCGJT e 15 da RA TRT6 nº 4/2024. XII – Em continuação, o Plenário, apreciando Embargos de Declaração em Agravo Regimental opostos por JOSÉ GOMES DAS NEVES e LISONETE LIRA NEVES, sócios remanescentes da sociedade empresária INFOSEVEN ELETRO MAGAZINE LTDA., em face do Acórdão (id 5489053) proferido em sessão administrativa plenária, que negou provimento ao Agravo Regimental de id  5105373, resolveu, por unanimidade, acolher parcialmente os Embargos de Declaração opostos JOSÉ GOMES DAS NEVES e LISONETE LIRA NEVES, apenas para deferir o pedido de benefício da justiça gratuita, e rejeitar nos demais pedidos. Tudo nos termos das fundamentações. XIII – Logo após, a Corte, resolveu, por unanimidade, com amparo na Resolução Administrativa nº. 18/2017 deste Regional e, em consonância com o opinativo da D. Corregedoria,  acolher o pleito da Exma. RENATA CONCEIÇÃO NÓBREGA DOS SANTOS, Titular da Vara do Trabalho de Belo Jardim, de retificação dos dois últimos períodos para concluir a dissertação de Doutorado, anteriormente designados para 25/06 a 14/07/2025 e 30/07 a 18/08/2025, para o novo período de 30/06 a 19/07/2025 e de 04/08 a 23/08/2025, sem prejuízo de subsídios e vantagens, nos termos da normativa de regência, a fim de elaborar a dissertação do Curso de Doutorado do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Pernambuco - UFPE, devendo a referida magistrada comprovar o depósito de sua dissertação. Dê-se ciência à requerente do teor da presente decisão, bem assim à Corregedoria Regional. Após, remeta-se o respectivo Proad ao Núcleo de Atendimento a Magistrados -  NAMG para os devidos registros e arquivamento. XIV – Dando prosseguimento, apreciando requerimento da Exma. Juíza Substituta SANDRA MARA FREITAS ALVES, que solicita autorização para afastamento da jurisdição no período de 5 a 9/5/2025, a fim de participar do Curso de Formação Continuada sobre Normas Internacionais do Trabalho para Magistrados e Magistradas, promovido pela Escola Nacional da Magistratura Trabalhista - ENAMAT, a se realizar na cidade de Brasília-DF, tendo juntado aos autos e-mail da ENAMAT informando o resultado dos selecionados para as vagas do curso em referência resolveu, por unanimidade, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza Substituta SANDRA MARA FREITAS ALVES a afastar-se da jurisdição no período de 5 a 9/5/2025, a fim de participar do Curso de Formação Continuada sobre Normas Internacionais do Trabalho para Magistrados e Magistradas, promovido pela ENAMAT, a se realizar na cidade de Brasília-DF. A magistrada deverá realizar o prévio ajuste de pauta nas datas requeridas, caso necessário, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XV – Na sequência, apreciando o requerimento da Exma. Juíza LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA, que solicita compensação de 3 (três) dias pelo trabalho realizado em plantão judiciário, a serem utilizados nos dias 09, 10 e 11/07/2025, informando, ainda, que “que as pautas de audiências dos respectivos dias compensados serão realizadas na semana seguinte, sem prejuízo aos prazos para marcação de audiências na 3ª Vara do Trabalho de Caruaru”, resolveu, por unanimidade, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza LILIANE MENDONÇA DE MORAES SOUZA para compensar 03 (três) dias em que atuou durante plantões judiciários, a serem utilizados em 09, 10 e 11/7/2025, desde que haja o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. XVI – Em seguida, o TRT6, apreciando o requerimento da Exma. Juíza Titular ANA CRISTINA DA SILVA, que solicita autorização para afastamento da jurisdição no período de 5 a 9/5/2025, a fim de participar do Curso de Formação Continuada sobre Normas Internacionais do Trabalho para Magistrados e Magistradas, promovido pela Escola Nacional da Magistratura Trabalhista - ENAMAT, a se realizar na cidade de Brasília-DF, resolveu, por unanimidade, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza Titular ANA CRISTINA DA SILVA a afastar-se da jurisdição no período de 5 a 9/5/2025, a fim de participar do Curso de Formação Continuada sobre Normas Internacionais do Trabalho para Magistrados e Magistradas, promovido pela ENAMAT, a se realizar na cidade de Brasília-DF. A magistrada deverá realizar o prévio ajuste de pauta nas datas requeridas, caso necessário, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XVII – Na sequência, o Tribunal, apreciando o requerimento da Exma. Juíza Titular ANDRÉA KEUST BANDEIRA DE MELO, que solicita autorização para afastamento das atividades judicantes nos dias 22 e 23/05/2025, a fim de participar “de forma presencial, como painelista, da 1ª Jornada Institucional da Magistratura do Trabalho do RS, a ser realizada no Plenário Milton Varela Dutra do TRT4, em Porto Alegre/RS”, tendo juntado e-mail convite e retificado seu pleito nos seguintes termos: “Solicito alteração do período de afastamento para 21 a 23 de maio de 2025”, resolveu, por unanimidade, com fundamento no art. 73, inciso I, da LC-35/79 (LOMAN) e na Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017, deferir o pedido e autorizar a Exma. Juíza Titular ANDRÉA KEUST BANDEIRA DE MELO a se afastar das atividades judicantes nos dias 21, 22 e 23/5/2025, a fim de participar, como painelista, da 1ª Jornada Institucional da Magistratura do Trabalho do RS, em Porto Alegre/RS. A juíza deverá promover o prévio ajuste da pauta de audiências eventualmente existente nesses dias, bem como comprovar, no prazo de 15 dias a contar do término do evento, a sua efetiva participação, mediante envio da documentação correspondente à Corregedoria Regional. XVIII – Ato contínuo, o Tribunal Pleno apreciando Recurso Administrativo apresentado pelo servidor FÁBIO AUGUSTO LIMA DE ASSIS, Analista Judiciário – Área Judiciária, especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, matrícula n.º 000002014, em face de decisão proferida pela Presidência que, considerando a seriedade dos fatos, conforme comprovado ao longo desta Sindicância (PROAD n.º 2199/2024), concluiu que o referido servidor violou os deveres funcionais insertos nos incisos I, III e IV, do art. 116 da Lei nº. 8.112/1990, de modo que, com lastro no que determina o art. 128, também da Lei nº. 8.112/1990, aplicou-lhe a penalidade de suspensão de suas atividades por 10 (dez) dias, após os votos do Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura e dos Excelentíssimos Desembargadores Vice-Presidente Eduardo Pugliesi, Dione Nunes Furtado da Silva, Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, Nise Pedroso Lins de Sousa e  Fábio André de Farias, no sentido de negar provimento ao Recurso Administrativo, e, na sequência, por unanimidade, foi concedida vista regimental ao Excelentíssimo Desembargador Paulo Alcântara. XIX – Dando prosseguimento, apreciando o pedido de concessão de aposentadoria, com fundamento no art. 40, §4º-A da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 103/2019, art. 22 da mesma EC e Lei Complementar n.º 142/2013, apresentado pela servidora VERÔNICA TAVARES CAVALCANTI, ocupante do cargo efetivo de Técnico Judiciário, Nível Intermediário, Classe C, Padrão 13, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do TRT da 6ª Região, com lotação no Núcleo de Apoio Administrativo, considerando as informações prestadas pelas unidades técnicas (SGEP e DG) e a legislação pertinente, resolveu, por unanimidade, conceder aposentadoria à servidora VERÔNICA TAVARES CAVALCANTI, no cargo da carreira de Técnico Judiciário, Nível Intermediário – NI, Classe “C”, Padrão 13, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal do TRT 6ª Região, nos termos do art. 22 da Emenda Constitucional n.º 103/2019 e no art. 3º, inciso III da Lei Complementar n.º 142/2013, com proventos integrais, calculados pela média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, inteligência do art. 8º, caput e inciso I da referida Lei Complementar, bem como Acórdão TCU-Plenário nº 1368/2023 e reajuste de acordo com o §8º do art. 40 da Constituição Federal, na redação dada pela EC n.º 41/03, c/c art. 15 da Lei n.º 10887/2004, com efeitos a partir da publicação, nos termos do art. 188 da Lei n.º 8.112/90. XX – Na sequência, o Tribunal aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE ELOGIOS E CONGRATULAÇÕES  proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho à servidora VERÔNICA TAVARES CAVALCANTI, cuja aposentadoria foi deferida na data de hoje, mencionando se tratar de uma funcionária extremamente dedicada às atividades funcionais. Os demais magistradas e os magistrados presentes desejaram felicidades nessa nova etapa e registraram reconhecimento por todo o trabalho da servidora, que também atuou em setores como a Escola Judicial e a 14ª Vara do Trabalho do Recife. O Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, presidente da AMATRA VI associaram-se ao presente voto. XXI – Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, o ATO TRT6 GP-GVP- N.º 5/2025, mediante o qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE, O DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE E O DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o Ofício Circular TRT6 nº 26/2024, que fixou turnos matinal e vespertino para audiências, especificando as Unidades Judiciárias; CONSIDERANDO a necessidade de disciplinamento mais detalhado acerca do funcionamento das Varas do Trabalho do Recife, inclusive para garantir o amplo e irrestrito acesso dos jurisdicionados aos serviços do Balcão Virtual, em consonância com o art. 5º, XXXV, da Constituição Federal, RESOLVEU: Art. 1º Acrescentar os parágrafos 1º e 2º ao art. 9º do Ato Conjunto TRT6-GP-GVP-CRT nº 01/2023, com a seguinte redação: “Art. 9º […] §1º. O atendimento ao público que trata o caput, por meio das ferramentas acima elencadas, para as Varas que funcionam no turno da manhã, será das 8 h às 14 h, e para as Varas que funcionam no turno da tarde, das 11 h às 17 h. §2º. O atendimento presencial por meio da Central de Atendimento, para todas as Varas do Trabalho do Recife, deve ocorrer no horário das 8 h às 14 h.[…]”. Art. 2º Revogar o parágrafo único do artigo 9º do Ato Conjunto TRT6 GP – GVP – CRT nº 01/2023. Art. 3º Este ato entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º Republique-se o Ato Conjunto TRT6-GP–GVP–CRT nº 01/2023, consolidando as alterações ora promovidas. XXII – Nesse instante, o Colegiado, referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6–SGP n.º 24/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o contido na PORTARIA SGP n°. 11/2025, que designa a Exma. Magistrada Ana Maria Soares Ribeiro de Barros, para substituir no Gabinete da Exma. Desembargadora do Trabalho Dione Nunes Furtado da Silva, no período de 20/03/2025 a 08/04/2025 (PROAD 4174/2025); CONSIDERANDO as informações contidas no PROAD 4820/2025 e PROAD 7082/2025, relativas ao deferimento dos pedidos da Exma. Desembargadora Dione Nunes Furtado da Silva de compensação de 05(cinco) dias e de 02(dois) dias, respectivamente, em que atuou durante férias/recesso/plantão judiciário, para utilização em 09, 10, 11, 14, 15, 22 e 23/04/2025; CONSIDERANDO a solicitação da Exma. Desembargadora do Trabalho Dione Nunes Furtado da Silva de prorrogação da convocação/designação ocorrida através das PORTARIA SGP n°. 11/2025 e PORTARIA SGP n°. 23/2025 - PROAD 4174/2025); bem como o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal; RESOLVEU: 1 - Retificar a Portaria SGP N. 23/2025 da Exma. Juíza do Trabalho ANA MARIA SOARES RIBEIRO DE BARROS onde se lê "...de 09/04/2025 a 15/04/2025...", leia-se "...de 09/04/2025 a 23/04/2025...". CUMPRA-SE. XXIII – Em seguida, referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6–GP n.º 215/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 7082/2025, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Desembargadora DIONE NUNES FURTADO DA SILVA a compensar, em 22 e 23/04/2025, 2 (dois) dias pelo trabalho realizado durante suas férias/recesso, com fundamento no art. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional (Resolução Administrativa TRT6 n.º 22/2021) e no art. 5º da Portaria TRT6 GP n.o 555/2024. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXIV – Logo após, a Corte, referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6–GP n.º 218/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR CORREGEDOR NO EXERCÍCIO DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, FÁBIO ANDRÉ DE FARIAS, para Campinas/SP, para fins de recebimento do GRANDE COLAR DO MÉRITO JUDICIÁRIO DA JUSTIÇA DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no dia 06 de maio de 2025, no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, na localidade mencionada, ficando afastado da jurisdição no período de 06 e 07/05/2025. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Campinas/Recife, em favor do aludido Desembargador, observando-se as seguintes datas: 05/05/2025 (segunda-feira) - ida e 07/05/2025 (quarta-feira) – retorno e o pagamento de adicional de deslocamento, referente aos trechos de embarque e desembarque tanto na localidade de origem quanto no destino. Art. 3º. CONCEDER 02 (duas) diárias integrais, referente aos pernoites dos dias 05 e 06/05/2025 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 07/05/2025, ao referido Desembargador, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXV – Nesse instante, o Colegiado referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6–GP n.º 221/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR CORREGEDOR NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 7441/2025, RESOLVEU: Art. 1º. COMUNICAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, RUY SALATHIEL DE ALBUQUERQUE E MELLO VENTURA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da 1ª Reunião Preparatória para o 19º Encontro Nacional do Poder Judiciário, que acontecerá na sede do Conselho Nacional de Justiça, no dia 7 de maio de 2025, ficando afastado da jurisdição na citada data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor do mencionado Desembargador, observando-se as seguintes datas: 06/05/2025 (terça-feira) - ida e 07/05/2025 (quarta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER ao referido Desembargador 01 (uma) diária integral, referente ao pernoite do dia 06/05 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 07/05, bem como 3/4 (três quartos) de adicional de deslocamento, correspondente à localidade de origem (desembarque) e à localidade de destino (embarque e desembarque), nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXVI – Nesse instante, o Colegiado, referendou, por unanimidade, a PORTARIA  TRT6–GP n.º 222/2025, mediante a qual o DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 7449/2025, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo.  Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CÂMARA, para BRASÍLIA/DF, a fim de participar da 1ª Reunião Preparatória para o 19º Encontro Nacional do Poder Judiciário, que acontecerá na sede do Conselho Nacional de Justiça, no dia 7 de maio de 2025, ficando afastado da jurisdição na citada data. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor do mencionado Magistrado, observando-se as seguintes datas: 06/05/2025 (terça-feira) - ida e 07/05/2025 (quarta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER ao Exmo. Magistrado 01 (uma) diária integral, referente ao pernoite do dia 06/05 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 07/05, bem como 3/4 (três quartos) de adicional de deslocamento, correspondente à localidade de origem (desembarque) e à localidade de destino (embarque e desembarque), nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXVII – Em seguida, o TRT6 referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6–GP n.º 222/2025, mediante a qual o  DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 7556/2025, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Desembargador Corregedor  do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, PAULO ALCÂNTARA,  para participar da 1ª Reunião Preparatória para o 19º Encontro Nacional do Poder Judiciário, a realizar-se no dia 07 de maio de 2025, na sede do Conselho Nacional de Justiça, em Brasília/DF, ficando o referido magistrado afastado da jurisdição no dia 07 de maio de 2025. Art. 2º. AUTORIZAR  a aquisição de passagens aéreas no trecho Recife/Brasília/Recife, com embarque previsto para o dia 06/05/2025 (terça-feira) e retorno no dia 07/05/2025 (quarta-feira). Art. 3º. CONCEDER  01 (uma) diária integral, referente ao pernoite do dia 06/05/2025 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 07/05/2025, ao referido Desembargador, bem como o pagamento de ½ (meio) adicional de deslocamento, correspondente aos trechos de embarque e desembarque na localidade de destino nos termos mdo artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXVIII – Ato contínuo, o Colegiado aprovou, por unanimidade, REGISTRO DE AGRADECIMENTO, proposto pela Excelentíssima Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, aos profissionais que conduziram o “II Encontro Internacional da Amatra VI”, em Lima (Peru), entre 12 e 16 de abril, em especial ao presidente da  AMATRA VI, Juiz Rafael Val Nogueira, e mais para: Corte Suprema do Peru, na pessoa de sua Presidente, Dra. Janet Tello Gilardi; Tribunal Constitucional do Peru, na pessoa de sua Presidente, Dra. Luz Pacheco Zerga, e do Magistrado Francisco Morales Saravia (que apresentou a Pinacoteca); Escritório da OIT para os Países Andinos, na pessoa da Diretora Regional para América Latina e Caribe, Sra. Virgínia Moreira Gomes; Maria Laura Fino, Especialista em normas Internacionais; Professores expositores: Omar Toribio Toledo (Juiz Supremo Provisional), Ana Cecília Crisanto Castañeda, Estela Ospina Salinas, Guilhermo Martin Boza Pró, Alfredo Villavicencio Ríos e Michael Vidal Salazar. XXIX – Dando seguimento, o Pleno, aprovou, por unanimidade, VOTO DE PESAR proposto pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura pelo falecimento do servidor EUGÊNIO PACELLI JERÔNIMO SANTOS, pontuando que era uma pessoa que era querida de todos, enaltecendo o conhecimento, inteligência, bondade e poesia do servidor. Isto deu sequência a homenagens e lembranças entre as desembargadoras e desembargadores presentes, que falaram sobre a veia artística do servidor e da empolgação com que nutria esse talento, o que se refletiu em seus diversos trabalhos dentro e fora do Tribunal. Algumas das pessoas presentes, inclusive, recordaram quando estudaram com o “professor”,  como Eugênio era carinhosamente chamado. As palavras também foram para desejar conforto aos familiares e amigos. Com 30 anos de Tribunal, Eugenio Jerônimo era conhecido por sua alegria e competência. Era mestre em linguística e professor, bem como poeta e autor de três livros. Atuava na Coordenadoria de Comunicação Social do Tribunal há mais de duas décadas, tendo chefiado o setor durante várias administrações. Desde o  Pacto Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, de 2023, o servidor esteve bastante envolvido com o tema, sendo o autor dos cordéis “A Linguagem Simples na Justiça do Trabalho: a linguagem da justiça sem pantim nem arrodeio”, “Assédio no Trabalho: o que é e como se previne” e “O aboio de um vaqueiro pelo Trabalho Seguro”, bem como do vídeo Desembolando a Língua da Justiça. Além disso criou a  cartilha Linguagem Simples na Justiça do Trabalho junto com a também servidora Ana Elizabeth Japiá Mota. Cabe destacar que essas ações em conjunto com outras do Tribunal, levaram a instituição a receber o Selo Linguagem Simples 2024 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O Ministério Público do Trabalho e o Excelentíssimo Magistrado presidente da AMATRA VI – associaram-se ao presente voto. XXX – Ao final, a Excelentíssima Desembargadora Carmen Vieira, coordenadora do Subcomitê de Prevenção e Enfrentamento da Violência, Assédio e Discriminação do TRT-6, fez o convite para o evento "Diálogos de Respeito: Combate ao Assédio Sexual e Promoção da Linguagem Não Violenta", no dia 8 de maio, a partir das 14h, na sala de sessões do Pleno. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pelo Excelentíssimo Desembargador Presidente, (Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. ////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////
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